
1 ATA 01/2026. Aos vinte e sete dias de janeiro de dois mil e vinte e seis, reuniram-
2 se, na sala de reuniões do quarto andar da Prefeitura Municipal de Medianeira,
3 representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, para tratar sobre
4 a seguinte pauta: Plano Municipal dos Direitos da Mulher – PMDM 2026-2029;
5 Comissão do Processo de Escolha dos representantes da Sociedade Civil junto
6 ao CMDM, para o mandato 2026/2028; Reprogramação dos Saldos das
7 Deliberações nº 008/2023 e nº 004/2024 - CEDM; Calendário de Campanhas do
8 CMDM; Palavra livre. A presidente do CMDM, Sra. Cristine Schmitt, deu as boas-
9 vindas aos presentes, e iniciou a primeira reunião de 2026. Abriu a reunião com

10 o primeiro ponto de pauta, ressaltando a importância do Plano Municipal dos
11 Direitos da Mulher, desenvolvido com o apoio da Secretaria Executiva. Destacou
12 que há muito a se fazer até 2030, que temos que buscar pela igualmente, embora
13 às vezes leve gerações para mudar a realidade do nosso país. Em seguida, a
14 palavra foi passada para a Sra. Maria Jaqueline, que apresentou e realizou a
15 leitura do Plano Municipal dos Direitos das Mulheres para o período de 2026 a
16 2030, destacando que seu funcionamento não é estático, mas que será avaliado,
17 monitorado e adequado conforme as necessidades do Município. A
18 apresentação iniciou-se pelos objetivos e pela construção do Plano, abordando
19 também os marcos históricos e legais das conquistas dos direitos das mulheres.
20 Entre suas diretrizes constam a promoção da igualdade de gênero e da
21 equidade, a eliminação de todas as formas de violência contra as mulheres, o
22 fortalecimento da participação social e do protagonismo feminino, bem como a
23 promoção da autonomia econômica, do trabalho digno e da equidade salarial.
24 O diagnóstico situacional apresentou aspectos e particularidades do Município,
25 auxiliando na identificação das prioridades, necessidades e potencialidades das
26 mulheres nas políticas públicas. Quanto à demografia municipal, estima-se uma
27 população de 57.910 habitantes, sendo aproximadamente 50,48% do sexo
28 feminino. Foram apresentados gráficos e dados sobre população residente,
29 pirâmide etária, distribuição de raça e cor, tipos de unidade doméstica,
30 composição familiar, número de crianças dependentes das mães, nível de
31 escolaridade, mercado de trabalho, renda e autonomia econômica, saúde e
32 bem-estar, nascidos vivos por consultas de pré-natal e por faixa etária da mãe,
33 casos de neoplasia do colo do útero, participação política e social,
34 vulnerabilidade social, pessoas inscritas no Cadastro Único por sexo, faixa de



35 renda e raça ou cor, além de casos de violência contra a mulher. O Plano de
36 Ação foi construído a partir das propostas elaboradas coletivamente durante a
37 1ª Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres, garantindo a
38 participação social e dando voz àquelas que vivenciam cotidianamente situações
39 que necessitam ser visibilizadas e solucionadas pelo Município, tendo como
40 finalidade vincular objetivos, ações, metas, prazos de execução, fontes,
41 responsáveis e indicadores, sendo a construção das metas, prazos,
42 responsáveis e indicadores realizada em conjunto com o Conselho. Entre os
43 eixos do Plano estão: Democracia, Participação e Governança das Mulheres;
44 Trabalho, Equidade Salarial e Autonomia Econômica; Territórios Livres de
45 Violência e Qualificação das Redes de Atenção à Mulher; Direito ao Território e
46 Sustentabilidade; Educação Não Sexista e Cultura para a Igualdade; e Saúde
47 Integral e Bem-Estar da Mulher. Durante as discussões sobre as ações, foi
48 levantada a implantação da paridade de gênero nos conselhos de direitos, sendo
49 deliberada a alteração da ação para garantir, no mínimo, 50% de representação
50 feminina nesses conselhos, tendo em vista que alguns já possuem mais da
51 metade de representantes do sexo feminino. Discutiu-se também a divulgação
52 de linha de crédito em nível municipal, com juros reduzidos, para pequenas
53 empreendedoras mulheres, assegurando ao menos 50% de prioridade no
54 programa Medianeira Juro Zero e/ou em outras linhas de crédito, bem como a
55 proposta de acrescentar ação junto às empresas para a implantação de espaços
56 de cuidado para crianças de quatro meses a um ano, com horários diversificados
57 conforme a demanda das empresas de Medianeira, durante o expediente de
58 trabalho. No Eixo 3, debateu-se a ampliação da equipe técnica de referência, no
59 âmbito da saúde, para atendimento à mulher vítima de violência, decidindo-se
60 pela implantação de equipe composta, preferencialmente, por assistentes
61 sociais e psicólogos. Também foi discutida a implementação de programa de
62 psicoeducação para agressores em conjunto com o Poder Judiciário, sendo a
63 ação alterada para sua execução por meio do Edital de Credenciamento nº
64 02/2024 – TJPR, além da discussão sobre a implementação de programas
65 educativos nas escolas municipais voltados à igualdade de gênero, respeito
66 mútuo e combate à violência. Com isso, houve a conclusão do plano de ação e
67 a aprovação do Plano Municipal dos Direitos das Mulheres. Na sequência, tratou-
68 se da formação de uma Comissão para o processo de escolha dos



69 representantes da Sociedade Civil junto ao CMDM para o mandato 2026/2028,
70 responsável pela escolha dos conselheiros governamentais e não
71 governamentais, sendo composta pelos Srs. Antonio Alessy Brito Ferreira,
72 Cristine Schmitt, Juliana Viera Marcolin e Patrícia Dimão Tavares Rech. A
73 palavra foi então passada à Sra. Christiane Zanette Mondardo, que abordou a
74 reprogramação dos saldos da Deliberação nº 008/2023 -CEDM, que, conforme
75 o plano de ação, foi utilizado durante o ano de 2025 para custeio de passagens
76 e aluguel social, e repassado para a Casa de Passagem, restando o valor de
77 R$ 18.724,89, para ser reprogramado e utilizado em 2026 e utilizado em
78 materiais gráficos. Em relação à Deliberação nº 004/2024 – CEDM, informou
79 que o veículo havia sido licitado em meados de 2025, porém, a licitação deu
80 deserta, sendo licitado novamente e empenhado o valor de R$ 80.188,71 no
81 final de 2025, restando saldo de R$ 619,24 para reprogramação para 2026. Na
82 Palavra Livre, a Sra. Cheile informou a visita que será realizada à Casa de
83 Passagem juntamente com a comissão, a fim de verificar as compras e as
84 alterações realizadas no espaço para acolhimento das mulheres. Além disso,
85 dialogou-se sobre os materiais gráficos a serem produzidos, retomando decisões
86 de reuniões anteriores, como o termômetro dos níveis de violência e os laços
87 das campanhas Agosto Lilás e 21 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência Contra
88 a Mulher. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada pela Presidente,
89 e eu, Karine Vogt, Primeira Secretária, lavrei a presente ata.






